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Resumo 

 

Este ensaio tem como objetivo analisar criticamente os serviços ecossistêmicos (SE) com foco 

na Mata Atlântica, a partir de uma abordagem qualitativa e empírica de três artigos científicos. 

Os estudos selecionados abordam desde a produção científica sobre os SE na Mata Atlântica, 

os serviços fornecidos por mamíferos nos principais biomas brasileiros, até os desafios da 

implementação de mecanismos econômicos como o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) 

do mercado de carbono no cerrado. Entre os principais resultados, destaca-se a relevância dos 

SE na promoção do bem-estar humano e na conservação da biodiversidade, a vulnerabilidade 

de espécies, e o possível potencial do PSA. Contudo, as análises também revelam fragilidades 

nos métodos de valoração e desafios éticos na mercantilização da natureza. Conclui-se que a 

preservação da Mata Atlântica e de outros biomas exige não apenas mecanismos econômicos 

eficientes, mas sobretudo uma transformação nas formas de relação entre sociedade e natureza, 

valorizando saberes locais, justiça ambiental e a vida em todas as suas dimensões. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A elaboração deste ensaio justifica-se pela necessidade de compreender e valorizar os 

Serviços Ecossistêmicos (SE) prestados pelos biomas brasileiros, especialmente a Mata 

Atlântica, diante das ameaças socioambientais que comprometem sua conservação. A análise 

crítica de três artigos científicos selecionados no âmbito da disciplina de Manejo e Conservação 

da Biodiversidade do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Territorial Sustentável 

da UFPR com base nas pesquisas de Pires et al. (2021), Vale et al. (2023) e Almeida et al. 

(2024). As três pesquisas oferecem uma oportunidade de refletir sobre os avanços teóricos e 

práticos no campo dos SE, destacando contribuições interdisciplinares que dialogam com a 

sustentabilidade e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). A escolha de textos 

teve enfoques distintos,  desde a relação entre biodiversidade e os SE até mecanismos 

econômicos como o Pagamento por Serviços Ambientais, que permite uma análise mais 

abrangente e crítica sobre os caminhos possíveis para integrar conservação e desenvolvimento. 

O principal objetivo deste ensaio é realizar uma análise qualitativa e empírica dos referidos 

artigos, buscando compreender como os autores abordam os serviços ecossistêmicos sob 

diferentes perspectivas temáticas e metodológicas. 

 

1.1 BASE CONCEITUAL E A RELAÇÃO COM OS ODS 

 

Os serviços ecossistêmicos são benefícios essenciais que os ecossistemas proporcionam 

à humanidade, como alimentos, regulação climática e valores culturais (PIRES et al., 2021; 

VALE et al., 2023; ALMEIDA et al., 2024). A Mata Atlântica, o Cerrado e a Amazônia, biomas 

tratados nos três artigos analisados, são fundamentais para esses serviços, mas enfrentam 

ameaças como desmatamento, mudanças climáticas e perda da biodiversidade. Esta síntese 

analisa os três artigos na perspectiva do papel dos Serviços ecossistêmicos e a importância dos 

SE no Brasil trazendo a compreensão da sua contribuição para a conservação da biodiversidade. 

Pires et al. (2021) identificaram como problema central da pesquisa a capacidade da 

Mata Atlântica de prestar serviços ecossistêmicos para mais de 100 milhões de pessoas, apesar 

da perda de 3/4 de sua cobertura vegetal original devido às demandas humanas, sendo um 

hotspot de biodiversidade e contribuindo significativamente para a economia brasileira. O 

objetivo foi descrever o perfil da produção científica sobre SE na Mata Atlântica, analisar 

padrões espaciais, projetar projetos futuros com foco em restauração e avaliar políticas públicas 

e práticas privadas baseadas em SE.  



 

Teoricamente, os autores revisaram a evolução do conceito de SE, desde Ehrlich e 

Ehrlich (1981), que definiram como benefícios dos ecossistemas, até Costanza et al. (1997), 

que estimaram seu valor econômico global, e o MEA (2005), que as definições como benefícios 

obtidos pelas pessoas dos ecossistemas. Incorporaram também o conceito da IPBES (2019) de 

Contribuições da Natureza para as Pessoas (NCP), que integra ecologia, economia e ciências 

sociais, e a visão de Bunge (2003) de que os SE seriam como uma "cola" interdisciplinar, 

unindo ciências naturais e sociais para fortalecer políticas ambientais e socioeconômicas.  

A pesquisa aponta que os SE são um componente essencial que se relacionam com os 

Objetivos dos Desenvolvimento Territorial Sustentável (ODS), como o ODS 6 sobre a garantia 

de de abastecimento de água potável que são um dos SE de provisão onde 80% da água vem 

das áreas de preservação ambiental (APAs)  (MEDEIROS et al., 2011); ODS 14 preservação 

dos ecossistemas aquáticos e vida na Água e regulação hídrica na Mata Atlântica (NOBRE et 

al., 2016) e ODS 15 sobre vida terrestre levando em conta que a Mata Atlântica  é um hotspot 

da biodiversidade pelo seu potencial de restauração (STRASSBURG et al., 2019).  

Vale et al. (2023) analisaram os 11 SE fornecidos por 701 espécies de mamíferos 

brasileiros. A pesquisa buscou analisar a quantidade e quais dos 11 SE divididos nas categorias 

principais (Regulação, provisão e cultural) nos diferentes biomas como o cerrado, mata atlântica 

e floresta amazônica e como eles são prestados por mamíferos brasileiros. A problemática de 

pesquisa se justifica pela falta de uma análise detalhada dos serviços ecossistêmicos prestados 

por mamíferos brasileiros. O objetivo foi identificar e listar esses SE, analisando padrões e 

avaliando os biomas e como a biodiversidade impulsiona funções e processos ecossistêmicos e 

como fluxo de energia e nutrientes, sustentam SE essenciais ao bem-estar humano (IPBES, 

2019; HARRISON et al., 2014).  

Com o estudo foi possível observar que os SE prestados pelos mamíferos estudados se 

relacionam com mais de um dos ODS e suas metas. O ODS 15 - Vida Terrestre, foca na 

restauração de ecossistemas e na redução da perda de biodiversidade, destacando a relevância 

de 138 espécies ameaçadas e as SE que elas oferecem. O ODS 13 - Ação Climática, aborda o 

combate às mudanças climáticas, integrando medidas como o transporte de nutrientes por 

mamíferos, essenciais para a vida e a qualidade da água. Já o ODS 11 - Cidades e Comunidades 

Sustentáveis, busca criar espaços humanos resilientes e sustentáveis, beneficiando-se de SE 

regulatórios (controle de pragas) e culturais (ecoturismo) fornecidos por mamíferos em áreas 

urbanas próximas. 

Almeida et al. (2024) trazem como questão central da pesquisa a viabilidade do 

pagamento pelos SA em específico por meio do mercado de créditos de carbono do bioma do 



 

cerrado. O principal objetivo do estudo consistiu em analisar as potencialidades e os desafios 

associados à implementação do Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), avaliando as 

perspectivas, com uma abordagem voltada para a conservação ambiental. Como fundamentação 

teórica, a pesquisa delimitou os conceitos e histórico das definições do meio ambiente até a 

definição do que seria a comercialização destes serviços.  

O estudo utiliza a categorização da MEA (2005), que divide os SE em quatro serviços: 

de suporte, provisão, regulação e culturais. Como conceito de PSA a definição consiste em um 

mecanismo econômico que paga os fornecedores de PSA incluído o mercado de carbono 

(MILDER et al., 2010; VARGAS et al., 2022). O conceito de créditos de carbono está alinhado 

à quantificação e comercialização do carbono armazenado pelas florestas preservadas 

(FEARNSIDE, 2008; IPCC, 2006). As principais características do Bioma do Cerrado 

destacam a profundidade do enraizamento das árvores, resistência ao clima e  a queimadas, 

características  que vem a influenciar o sequestro de carbono (MIRANDA, 2010; TERRA et 

al., 2023). A pesquisa  de Almeida et al. (2024) sinaliza  que o pagamento pelos SA pode ser 

considerado um impulsionador transversal das metas dos ODS, por integrar conservação 

ambiental e crescimento econômico com base na inclusão social.  

Destacando o OSD 01 que está ligado à erradicação da pobreza, o artigo sugere 

direcionar programas de PSA a comunidades tradicionais e agricultura familiar, gerando renda 

alternativa. Outro ODS relacionado é o ODS 13 que visa tomar medidas urgentes sobre ação 

climática e o crédito de carbono poderia ser uma ferramenta para mitigar as mudanças 

climáticas por estimular a preservação por meio do PSA. A seguir será tratado o caminho 

metodológico utilizado nos três artigos. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A metodologia aplicada neste trabalho parte de uma análise qualitativa e empírica de 

três artigos, Pires et al. (2021) com o título Mata Atlântica: serviços ecossistêmicos que ligam 

as pessoas e a biodiversidade, Vale et al. (2023) Serviços ecossistêmicos prestados por 

mamíferos brasileiros: padrões espaciais e taxonômicos e lista abrangente de espécies e 

Almeida et al. (2024) Pagamento por Serviços Ambientais: a economia que salvará os 

ambientes naturais? As quais foram selecionadas a partir da disciplina de Manejo e 

Conservação da Biodiversidade do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 

Territorial Sustentável da Universidade Federal do Paraná - UFPR, além da análise empírica, 

foi usado como auxílio o Google tradutor devido a publicação em inglês.  



 

 

3  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O artigo de Pires et al. (2021) apresentou uma abordagem qualitativa buscando a 

compreensão de determinados fenômenos, apesar de trazer dados quantitativos essenciais para 

compreensão do fenômeno pesquisado, o principal foco metodológico extraído da leitura da 

pesquisa foi uma extensa revisão de literatura apresentando apenas alguns critérios para tal 

coleta de dados, tais como o repositório usado o Web of Science com os buscadores 

“Biodiversidade” e “Serviços Ecossistêmicos” apenas delimitando esses critérios e não 

deixando claro os período dessas produções e quais foram os critérios de inclusão e exclusão.  

Todas essas especificidades analisadas para responder à questão orientadora foram 

pensadas a partir de algumas categorias gerais alinhadas ao objetivo da pesquisa e também sua 

categorização a partir dos métodos descritos em Pires et al. (2018) nas subcategorias de 

provisão, suporte, regulação e cultural, sendo necessário que o leitor saia da leitura caso haja a 

necessidade de maior entendimento dos métodos.  

Outra coleta de dados foi a partir do mapeamento dos padrões especiais dos serviços 

ecossistêmicos a qual foi utilizado todos os municípios do bioma, ao todo foram mapeados 

3.039 municípios com as distinções das áreas de proteção e as que não são áreas de proteção 

usando para a fonte dos dados de geoprocessamento os autores (HIJMANS et al., 2005; 

BATISTELLA et al., 2012; TRABUCCO e ZOMER, 2010; RUESCH e GIBBS, 2008;  

HENGL et al., 2014) e os dados sobre os limites do bioma e áreas protegidas de MMA (2015) 

e SOS Mata Atlântica (2014).  

Almeida et al. (2024) apresentaram uma revisão narrativa de literatura sobre o 

pagamento dos serviços ambientais, com base em Rother (2007) que descreve como sendo esta 

uma abordagem qualitativa que tem como principal objetivo proporcionar uma visão geral de 

um campo específico a ser estudado fornecendo informações de forma crítica e objetiva do 

autor. Os autores se baseiam em categorias específicas, analisando em uma perspectiva 

empírica crítica sobre:  Os pagamentos por serviços ambientais,  os principais projetos de 

pagamento por serviços ambientais e o potencial de implementação de projetos voluntários de 

pagamentos de créditos de carbono (REDD+), todas com ênfase no bioma do Cerrado.  

No que refere-se a revisão apresentada pelos autores foi delimitado um período de 40 

anos com pesquisas em inglês e português, dados estes que instiga a curiosidade acadêmica de 

quantos artigos foram encontrados e submetidos ao crivo de inclusão e exclusão que não esteve 

presente ao longo do processo metodológico.  



 

Ao todo, os autores usaram diversas ferramentas como o Connected Papers gerando um 

gráfico em rede relacionando os artigos e temas; Wiley uma biblioteca digital, Researchgate 

uma rede social voltada para pesquisadores e o Google Scholar utilizando os buscadores 

“history of ecosystem services”, “ecosystem services”, “environmental services”, “payment 

for ecosystem services e ecosystem services in the Cerrado biome” (ALMEIDA et al., 2024). 

As potencializadas, implementações e os principais projetos além da relação dialógica com a 

revisão trás uma busca por plataformas como a  REDD+;  ENREDD+ do Brasil e a VERRA - 

Standards for Sustainable Future. 

O método utilizado por Vale et al. (2023) teve como objetivo criar um banco de dados 

de forma que abrangesse o máximo de serviços ecossistêmicos desempenhados direta ou 

indiretamente por mamíferos descrevendo os padrões de diversidade e associando  a cada SE e 

mapeando a distribuição dos SEs associados aos mamíferos brasileiros a partir de uma análise 

qualitativo com alguns enfoques categoriais. O processo metodológico contou com uma revisão 

de literatura em artigos e livros, além de uma busca no banco de dados Banco de dados (IUCN, 

2022; MEYERS et al., 2020) para realizar a taxonomia de 701 espécies de mamíferos 

brasileiros.  

Após a realização de cada característica foram classificadas em uma tabela externa ao 

artigo os SE visando três tipos os serviços de provisão, regulação e culturais resultado em 11 

SE e mapeados nos seis domínios fitofisionômicos. Pires et al. (2021) adotam a terminologia 

da IPBES (2019), com ênfase em uma análise inclusiva. A metodologia destaca critérios de 

exclusão para espécies ameaçadas, aplicando métodos apenas aos serviços ecossistêmicos 

culturais devido à sua baixa representatividade nos biomas, com análises realizadas pelo 

Software R Core Team. Os três artigos apresentam metodologias robustas, mas alguns 

procedimentos foram simplificados para enriquecer resultados e discussões. 

O artigo de Almeida et al. (2024) trás um olhar sobre a Redução de Emissão por 

Desmatamento e Degradação (REDD+) no Brasil, por meio de pagamentos de serviços 

ambientais. Os autores destacam que a partir do acordo de Paris com o REDD+ o Brasil estimou 

uma redução de desmatamento e degradação dos ecossistemas em 37% abaixo dos níveis de 

2005 a 2025.  Esses grandes projetos voltados para atingir esses números impulsionaram o 

incentivo a créditos de carbono no país, reforçando o compromisso com a (COP). Os autores 

apontaram que a comercialização de créditos de carbono é uma iniciativa que preserva os 

ecossistemas e seus serviços, e, apesar dos desafios na implementação desse mecanismo, o 

Brasil se destacou, alcançando uma redução de 41% nas emissões de gases de efeito estufa 

(ALMEIDA et al., 2024).  



 

Nesse sentido Almeida et al. (2024) apresentam um resultado positivo no comércio de 

carbono no Brasil em áreas sensíveis, porém, todo esse movimento para recuperação dessas 

áreas e a preservação delas exigem seu vínculo a um promissor mercado e como um bom 

mercado está intrinsecamente ligado ao capital, sendo um grande desafio ainda pois essa 

demanda não visa uma ressignificação e transformação dos valores que a sociedade dá aos 

ecossistemas e os biomas ameaçados.  

Outras inquietudes que emergem desse primeiro resultado são:  seria essa uma saída 

para recuperação dos Hotspots do Bioma Mata Atlântica?. Almeida et al. (2024) apresenta que 

para alcançar esses objetivos em relação ao Brasil zerar o desmatamento até 2030 seria 

necessário calcular o valor dos serviços ecossistêmicos, o que gera outra reflexão. Seria mesmo 

necessário calcular o valor dos SE, qual seria o valor da qualidade de vida e a continuidade da 

vida no planeta?. 

No que refere-se aos projetos de pagamento por serviços ambientais em 

desenvolvimento, Almeida et al. (2024) reiteram a complexidade de implementação desses 

projetos devido ao alto custo até a sua execução. Essas implementações são divididas em três 

fases: a de coletas de dados florestais; quantificação do carbono armazenado e análise para 

validação e certificação (VARGAS et al., 2022). Tendo como premissa a contratação de 

empresa para desenvolver tais projetos. A forma como esses dados podem ser coletados e 

quantificados a partir dos métodos destrutivos ou indiretos não destrutivos. Para apresentação 

desses métodos os autores tiveram como base referencial (AREVALO et al., 2002; BARBOSA 

et al., 2005; COTTA et al., 2008; SILVEIRA et al., 2008; WATZLAWICK et al., 2009).  

O método destrutivo é um meio mais evasivo aos ecossistemas tendo como base o corte 

de árvores para análise em laboratórios já o método não destrutivo consiste em análises por 

satélites das áreas considerando as estruturas de vegetação para quantificação do CO2 e após 

essas coletas segue o processo de certificação dessa área, de acordo com Almeida et al. (2024) 

a VERRA - Standards for a Sustainable Future é uma organização que faz a certificação com 

alto rigor metodológico para que assim seja possível a captação dos recursos desse mercado. 

No Brasil, o Cerrado destaca-se por seu potencial em projetos de pagamento por 

serviços ambientais, com alta capacidade de armazenamento de carbono (média de 145,62 

Mg.ha⁻¹) e adaptação às mudanças climáticas devido às raízes profundas, que favorecem 

resiliência a queimadas (ALMEIDA et al., 2024). Contudo, os autores criticam a falta de 

políticas públicas, sugerindo programas de pagamento por SA voltados a comunidades 

tradicionais, indígenas e agricultura familiar. O artigo reforça o potencial do Cerrado para 



 

conservação da biodiversidade, propondo a economia de pagamento por serviços ambientais 

como alternativa para conciliar desenvolvimento e sustentabilidade. 

O artigo de Vale et al. (2023), traz como resultados uma análise dos serviços 

ecossistêmicos desempenhados pelos mamíferos brasileiros realizado sob a ótica de alguns 

padrões, sendo eles de vulnerabilidade perante os serviços, padrões espaciais e taxonômicos 

das 701 espécies sendo ela 169 exclusivas do Brasil. Dentre os SE que os mamíferos 

desempenham os autores identificaram 11 serviços ecossistêmicos como o controle de pragas, 

engenharia de ecossistemas, controle de carniça, sentinela de doenças, transportes de nutrientes, 

regulação top-down,  dispersão de sementes, polinização, controle de roedores, ecoturismo e 

serviços tradicionais (VALE et al., 2023), associados a características como ordem ou 

subordem, dieta, massa corporal, estrato de forrageamento, capacidade de dispersão, tamanho 

da área de vida e estado de ameaça. 

Com os dados Vale et al. (2023) foi possível observar na pesquisa realizada a 

distribuição espacial desses serviços, destacando que a Mata Atlântica e o Cerrado ambos 

hotspots de biodiversidade apresentam boa parte dos serviços ecossistêmicos voltados 

principalmente para qualidade de vida e saúde humana, no que refere-se a controles de doenças 

esse dado em termos de análise demonstra a importância do Bioma Mata Atlântica para a 

população, em comparativo não menos significativo em termo de preservação é a Amazônia, 

por mais que seja rica nos aspectos de biodiversidade esses serviços de controle são menos 

impactantes a um população visto sua baixa densidade populacional.  

Um fator importante trazido por Vale et al. (2023) nos resultados com baixa redundância 

em alguns SE, o que gera uma vulnerabilidade na biodiversidade como é o exemplo da 

engenharia de ecossistemas e controles de roedores feitos por menos de 20 espécies, frutos de 

desmatamentos, perda de território e redução por caçadores. O que pode ainda mais colapsar 

esses serviços porque não há muitas espécies que irão desempenhar as mesmas funções no SE. 

Como é o exemplo dos tatus que mexem no solo e ajudam outras espécies, mas o ecossistema 

sofrerá caso essa espécie desapareça. Essa dependência de poucas espécies nesses serviços gera 

um alerta para a urgência de proteger não só os hotspots mas os mamíferos ameaçados.  

Há também um olhar sobre os serviços como dispersão de sementes e regulação top-

down as quais são essenciais para manter os biomas. Os resultados apresentados pela pesquisa 

de Vale et al. (2023) colaboram e enfatizam a importância da conservação dos biomas como a 

Mata Atlântica e o Cerrado e os mamíferos que desempenham um papel importante nos serviços 

ecossistêmicos e o equilíbrio desses biomas. 



 

Pires et al. (2021) analisam os serviços ecossistêmicos na Mata Atlântica destacando 

seu papel como hotspot e sua relevância no fornecimento de água, produção de alimentos, 

regulação climática e serviços culturais, o que impulsionou pesquisas no bioma. Contudo, há 

poucos estudos sobre bem-estar humano e SE. Os autores apontam que os serviços de regulação 

predominam em áreas protegidas, enquanto os de provisão estão em áreas desprotegidas, 

intensificando o desmatamento e degradação. Pires et al. (2021) e Almeida et al. (2024) 

defendem o sequestro de carbono para conservação, mas Pires et al. (2021) enfatizam a 

necessidade de planejamento para evitar impactos negativos, como na produção de água.  

O artigo introduz as Contribuições da Natureza para as Pessoas (IPBES, 2019), uma 

abordagem inclusiva que valoriza cultura e comunidades tradicionais, tratando-a como 

sinônimo de SE. Propõe maior envolvimento do setor privado, como no Pacto pela Restauração 

da Mata Atlântica e Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), além de políticas públicas, 

como a Lei de Proteção da Vegetação Nativa, e integração de estratégias socioeconômicas para 

sustentabilidade. Almeida et al. (2024) aprofundam o potencial do Cerrado no sequestro de 

carbono, destacando seu alinhamento com sustentabilidade, mas apontam fragilidades no 

mercado de crédito de carbono. Vale et al. (2023) detalham os SE prestados por mamíferos, 

alertando que a baixa redundância pode comprometer biomas.  

Pires et al. (2021) apresentam dados concisos e significativos, mantendo o termo 

Contribuições da Natureza, apesar de controvérsias científicas, reforçando a necessidade de 

clareza epistemológica, como discutido por Vale et al. (2023). Por fim, a principal conclusão a 

que chegamos é que não importa qual problema seja abordado, mas sim que o Bioma da Mata 

Atlântica seja preservado incondicionalmente devido às mudanças climáticas. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Refletir sobre os serviços ecossistêmicos a partir de diferentes perspectivas nos leva, 

inevitavelmente, a repensar o nosso lugar enquanto sociedade diante da natureza. Os três artigos 

analisados neste ensaio não apenas aprofundam o debate científico sobre o tema, mas também 

nos convidam a enxergar a floresta, os animais e os territórios para além dos números, como 

partes vivas de um sistema do qual também fazemos parte. A Mata Atlântica, apesar de 

fragmentada e ameaçada, segue oferecendo muito mais do que recursos, ela oferece lições de 

resiliência e interdependência. 

A pesquisa revelou que estratégias como o pagamento por serviços ambientais e o 

mercado de carbono, embora importantes, ainda carecem de um enraizamento ético e social 



 

mais forte. O risco de mercantilizar a natureza sem transformar o modo como a valorizamos é 

real. Por isso, mais do que criar mecanismos de compensação, é preciso reconstruir uma relação 

de cuidado com os ecossistemas, que reconheça também os saberes locais, os modos de vida 

tradicionais e os direitos das comunidades que habitam e protegem esses espaços. Ao mesmo 

tempo, é instigante perceber como a biodiversidade, especialmente os mamíferos estudados por 

Vale et al. (2023), exerce funções vitais que sustentam a saúde dos biomas e, por consequência, 

das pessoas. A baixa redundância funcional de algumas espécies nos alerta para a urgência de 

políticas de conservação que sejam abrangentes e integradas, pensando não apenas no hoje, mas 

nas futuras gerações . 

Este artigo buscou ampliar a compreensão e o conhecimento acerca dos serviços 

ecossistêmicos presentes em distintos biomas, como por exemplo da Mata Atlântica,  Cerrado 

e da Amazônia, enfatizando o papel fundamental das metodologias de mapeamentos no 

conhecimento das realidades destes biomas como uma ferramenta importante para a 

conservação da biodiversidade. 
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